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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 104/2020

PRESÃD ELETRÔNICO N®. 016/2020

EDITAL

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO

município de santa RITA, PB.

- INICIO DO ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 14 DE JULHO DE 2020, ÁS 13:00 HORAS
(HORÁRIO DE BRASÍLIA).

- ABERTURA DE PROPOSTAS: 29 DE JULHO DE 2020, ÁS 08:30 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

- INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 29 DE JULHO DE 2020, ÁS 10:00 HORAS (HORÁRIO DE
BRASÍLIA).

-LOCAL: www.licitacoes-e.com.br CHAVE:(823147)

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (Informanmdo o n° e objeto da Licitação a do Preçrão)
E-mail: pmsrpregaoeletronico@gmaii.com
Edital disponível no site:
https://licitações.santarita.pb.gcv.br/categoria/editais ou www.tce.pb.gov.br

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Pata todas as referências de tempo será observado o horário \.r
oficial de Brasília, DF.
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3.0. PREÂMBULO

O órgão Realiiador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ , doravante denominado
simplesmente OBC. torna público para conhecimento de quantos possam interessar que farã realizar

através da Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 0B:30 horas do dia 29 de julho
da 2020 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" ???/2020, tipo menos
preço por lote; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal 10.520, de l"?

de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar
n° 123. de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal
n" "7 . 892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/'2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro
de 2015; Decreto n° 9,488 de 31 de agosto de 2018; Decreto Federal n° 10,024 de 20 de setembro de
2019, c legislação pertinente, consideradas as alteraçOes posteriores das referidas normas; conforme
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta pata: REGISTRO
DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL HO MUNICÍPIO DE SANTA RITA, PB, conforme especificado no Anexo I
deste Editai, com vistas á lavratura da ata de registro de preços, na forma abaixo:

1.1.0 Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio da INTBRUET, mediante
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases,
1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) Oficial da Prefeitura Municipal
de Santa Rit, PB e, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
para o aplicativa -Licitações constante da página eletrônica: www.licltacoes-a.com.br, do
BANCO DO BRASIL S.A.

2.0. DO OBJETO

2.1. O presente Pregão tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇAO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO

DE SANTA RITA, PE, conforme discriminação constante do Anexo I, TERMO DE REFERÊNCIA.
2.2. O quantitativo constante da página do Pregão Eletrônico no site "lieitaçôes-e", é a mesma dos
listados no Anexo I do Edital. Cabe ressaltar que em caao da dúvida e/ou cago venha ter alguma
divergência en função de tranaferência de dados do noaao aiBteaa ̂ ara o sistema do Banco do Brasil,
PREVALECERÁ A QUANTIDADE E DESCRIÇÃO Constante no TERMO DE REFERENCIA. Anexo I do Edital.
2.3. A existência de preços registrados não obriga a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando facuitada a
realização de licitações pata aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de
condições, o beneficiário do registro tera preferência, nos termos do § 4° do art. 15 da Lei Federal
n'. 8.656/93.

2.4. A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB monitorara, pelo
menos trimestralmente, o preço dos produtos, avaliará o irercado constantemente e poderá rever os
preços registrados a qualquer tempo, convocando os fornecedores para negociar novos valores.
2.5. A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB não emitirá
qualquer pedido de compra, sem a prévia existência do respectivo crédito orçamentário.
2.6. O licitante obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Secretaria da Assistência Social da
Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, nas mesmas condições e dentro do prazo contratual
estabelecido, os acréscimos ou supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, do
valor inicial atualizado da contratação.

3.0. RECEBIMENTO, ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

3.1 O PROPONENTE deverá observar no inicio deste edital, a data e o horário limite previsto para a
abertura das propostas, e, do mesmo modo, em atenção também para a data e horário para inicio da
disputa.

4.0. REFERÊNCIA DE TEMPO
4.1 Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão
obrigatoriamente o horário da Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico
e na documentação relativa ao certame,

5.0. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do Certame todos e quaisquer interessados, credenciados, do ramo de
atividade pertinente ao objeto de contratação, legalmente estabelecidos no Pais e que atendam ás
exigências deste Edital e seus anexos:

5.1.1. A relação dos Lotes com a participação exclusiva de HICROEMPRESAS, e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n®
147/2014, estarão assinalados no Anexo I'deste Edital;
5.1.2. Os demais Lotes serão destinados á ampla concorrência podendo participar todas e
quaisquer empresas, inclusive as que estejam enquadradas como Micro Empreendedor Individual,
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, ou seja:

•Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até RS 80.000,00;

• Cota Reservada para EPP e ME: até 5% do total do quantitativo do objeto (Itens com valores
acima de RS 80.000,001;

•Cota Principal; ampla concorrência para EPP, ME e demais empresas, no total de 951 do
quantitativo do objeto
(Itens com valores acima de RS 80.000,00). Base Legai: art.8', parágrafos 1°, 2' e 3" do
Decreto Federal 8.538/2015.

5.2. Hão poderão participar do presente Pregão Eletrônico
a) Empresas constituídas em consórcios e que sejam controladas, coligadas ou
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subsidiárias entre si, ou ainda, vinculadas sob nenhuma forma;
b) Empresas que estejam suspensas ou impedidas de participar de licitações realizadas em

qualquer âmbito da Administração Pública;
c) Empresas declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos da punição;
d) Empresas cujo estatuto ou contrato social náo inclua o objeto deste Pregão;
e) Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial

concurso de credores, dissolução, liquidação, qualquer que seja sua forma de constituição;
f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que náo agem representando
interesse econômico em comum;

g) Empresas estrangeiras que náo funcionam no Pais.

5,3. Pela simples participação no presente processo licitatório, a empresa estará aceitando codas
as condições estabelecidas no edital, inclusive aquelas exigências decorrentes de legislação
especifica.

6.0. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

6.1.0 certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, que terá, em especial, as
atribuições, previstas nos artigos 17° e 18°, do Decreto Federal n° 10.024/2019.

7.0. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES
".1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do

_  Brasil S.A., sediadas no Pais.
/^^^ 7.2 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
7.3 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n°.
123, de 14.12.2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capitulo V da referida
Lei, é necessário, à época do credenciamento acrescentar as expressões Microempresa ou Empresa
de Pequeno Porte ou suas respectivas abreviações, HE ou EFP, á sua firma ou denominação,
conforme o caso.

7.4 o credenciamento do PROPONENTE e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.0. IMPUGNAÇÀO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

• Conforme o Artigo 23° e 24, do Decreto Federal n° 10.024/2019.

8.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos (no prazo
de três dias úteis), providências ou impugnar (no prazo de dois dias úteis) o ato convocatório do
presente pregão, na forma eletrônica no endereço pmsrlicitapublica@gmail.com. Caberá ao(â)
Pregoeiro (a), juntamente com o responsável técnico do Setor Solicitante, decidir sobre as alegações
apresentadas na impugnaçào no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura
da sessão pública.
8.2. Caso seja acolhida a petição contza o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame, cabendo nova impuqnação apenas do qua foi alterado no Edital, ficando o
restante da matéria, não impugnada no primeiro momento, preclusa.
8.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB a licitante que nâo o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data prevista para a
abertura da sessão, apontando as prováveis falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em
que tal comunicação não terá efeito de recurso.
8.4. As impugnações feitas intempestivamente não serão conhecidas.

9.0. DA PROPOSTA DE PREÇO
9.1 A licitante deverá antes de lançar as propostas no sistema, preencher todos os dados referentes
á empresa, fazendo conter a Razão Social da licitante, o CNPJ, o número(s) de telefone(s), o e-
mail e o respectivo endereço cora CEP, para posterior comunicação;
9.2 A PROPONENTE, ao cadastrar sua proposta, deverá declarar, no campo - INFORMAÇÕES ADICIONAIS
da proposta eletrônica de preços, sua condição, ou não, de Microempresa - ME ou empresa de Pequeno
Porte - EPP, sob pena de perda dos benefícios previstos na Lei Complementar n°.123, de 14.12.2006,
e alterações da Lei Complementar 147/2014.
9.3 A declaração do subitem anterior será realizada sem que a PROPONENTE se identifique, limitando-
se a informar que se trata de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte — EPP.
9.4 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento âs exigências de
habilitação previstas no Edital. O PROPONENTE será responsável por. todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes .e verdadeiras suas propostas e
lances. ^
9.5 A apresentação da(s) proposta(s) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
9.6 A cotação apresentada e levada era consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e
total responsabilidade da licitante, nâo lhe cabendo, neste caso, b direito de pleitear qualquer
alteração, seja para mais ou para menos.
9.7 A proposta de Preços deverá ser encaminhada, SEM IDENTIFICAÇÃO, com as seguintes exigências:

9-7.1 Preencher o espaço das informações adicionais, fazendo nela conter:
3) Indíc3çâo de uma únic3 MASCA/REFERÊNCIA para o lote, que bem identifique o produto,
ficando está vinculada ao processo, e em caso de omissão, o proponente será XMEDXAZAMENTB
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desclàsaifícndo;

b) Demais descrições complementsres exigidas no Termo de Referõncia em anexo,
ci As especificações do produto cocado pela empresa, OBRIGATORIAMENTE, deverá set
descrita pela empresa, com as seguintes informações reais do produto: fabricante, marca,
modelo, embalagem, tipo de material, dentre outras que julgar necessárias. Alertamos
que as especificações constantes do Anexo 1 sáo as condições mínimas necessárias,
devendo as empresas complementar com informações adicionais.

9.1.2 Cora o PREÇO UNITÁRIO E O PREÇO GLOBAL DA PROPOSTA, fi.xo e irreajustável, consoante a
especificação e a quantidade do material discriminada no Anexo I, devendo já estar inclusos
03 impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento
do produto que venham a incidir sobre o objeto desta licitação, bem assim, deduzidos quaisquer
descontos que venham a ser concedidos. Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma:
VALOR UNITÁRIO E GLOBAL DO LOTE, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos,
sem previsão inflacionâtia, e de preferência, cambé.m por extenso, sendo admitidas apenas 02
íduasl casas apos a vírgula ÍRS 0,001, no preço unitário e global.

5.8 Apresentar quaisquer outras informações Julgadas necessárias e convenientes pela licitante-
9.9 Apôs o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiroía) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso,
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, náo se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas no Edital.
9.10 Em nenhuma hipótese poderão ser alterados o conteúdo da proposta apresentada, seja com
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos
originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, alterações
essas que serão avaliadas pela autoridade competente da Saeratarla da Assiatancia Soaial da
Prafeitura Municipal da Santa Rita, PB.
9.11 Sarão deaclassificadas aa propostas «laboradas am desacorde COB esta Edital e aaus Anexos a
que não atendam áa auaa axigânciaa.

10. DA ACEITABILIDADE DAB PROPOSTAS

10.1 A validade da proposta será de no minimo 90 (noventa) dias, contados a partir da data da
sessão pública do Pregão.

lO.l.iCaso este prazo não esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado
como aceito para efeito de julgamento, estando o mesmo vinculado ao termo de referência deste
edital.

lO.rSe, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do periodo de validade
da proposta, ou seja, 90 (noventa) diaa, e caso persista o interesse da Secretaria da Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, este poderá solicitar prorrogação geral da
validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.
lü. 3 Decorridos 90 (noventa) dias da data prevista para o recebimento e abertura das "Propostas",
sem a solicitação ou a convocação das mesmas, ficara as concorrentes liberadas dos compromissos
assumidos.

10.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, inclusive
financiamentos subsidiados ou a funde perdido.
lu.5 Não se admitirá proposta que apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insuroos e salários de mercado, acrescidos doa
respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, pata os quais ele
renuncie a parcela ou ã totalidade da remuneração.
10.60ÍA) Pregoeiroía), além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da
obediência ás condições aqui estabelecidas, bem como em seus anexos, e a decisão quanto ás dúvidas
ou omissões deste Edital.

lCi.''0(A) Pregoeiroía) poderá solicitar ao fornecedor, informações adicionais necessárias, laudo
técnico, amostra do produto a qualquer tempo ou fase do Processo Licitatório, com a finalidade
de dirimir dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento,
18.: 0(A) Pregoeiio(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao Quadro de Pessoal da
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, ou, ainda, de pessoas
fisicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

11. 00 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

• Conforme Artigo 4°, inciso X da Lei n». 10.520/2002.

11.1 A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE. Para ea Lotas que
apresentarem SUBITENS, será considerado o valor do item, que não deverá exceder o já estabelecido
na pes<|uisa de preços.

11.2 Durante o julgamento e a análise das propostas, poderá ser verificada também pela equipe
técnica, preliminarmente, a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos
estabelecidos neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de
lances, aquelas que atenderem plenamente a esses requisitos.

12. PARTICIPAÇÃO
12.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da sentta pessoal e
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

Obs.; a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site
"ww.Iicitaçôes-e.com.br", opção SALA DE DISPUTA.

13. ETAPA DE LANCES

13.1 Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
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de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
13.2 Os lances ofertados seráo no VALOR GLOBAL DO LOTE. Ha contratação, para o cálculo do valor
unitário, será dividido o valor do lance pela quantidade total de unidades licitadas do lote. No
caso era que esta divisão resultar em um valor unitário com centavos, serão considerados, SOMENTE,
as 02 (duas) primeiras casas decimais, desprezando-se as de.-nais. No caso do valor multiplicado
não coincidir cora o valor total do arremate do lote, o mesmo deverá ser apresentado cora centavos
a menor, consequentemente, ficará o valor do lote menor do que o valor arrematado, aceito como
contraproposta.

13.3 Na etapa de lances:
a. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
b. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao Ultimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
c. O intervalo ra inimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real) .
d. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
e. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e
fechado.
t. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
g. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.

g.l. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

h. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

b.l. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

i. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender ãs
exigências de habilitação.
j. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente á Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia;

j.l. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.

1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
m. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
n. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances,
o. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
p. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
q. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,
r. Em relação a itens não exclusivos para participação de microerapresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto â
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria
as microerapresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
s. Nessas condições, as propostas de microerapresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
t. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para
tanto.
u. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
V. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microerapresas e empresas de pequeno
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porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realita-do
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

X. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que
fizerem jus as margens de preferência, conforme regulamento.
s. A ordem de apresentação pelos licitantes ê utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

13.i Encenada a etapa de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiio(a) examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto ao atendimento da Lei Complementar n°. 123 da 14/12/2006,
assegurando, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, conforme procedimento descrito no -site: www.licítacoes-e-com.br, e
nas condições a seguir:

13.4.IA identificação da PROPONENTE como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP, deverá ser feita na forma do item 9.2. Deste edital.

13.4.2Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas ou empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores ã proposta de menor preço.
13.4.3Para efeito do disposto no item 13.4.2 deste edital, ocorrendo o empate, proceder-
se-á da seguinte forma:
al a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para
apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta
inferior á melhor classificada, passará â condição de primeira classificada do certame;
b) nâo ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte na forma
da alinea "a" deste subitera, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do subitem 13.4.2 deste edital, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

c)no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 13.4.2 deste edital,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar a melhor oferta.

i3.-l.-i Ha hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 14.4.2 deste edital,
voltará á condição de primeira classificada, a empresa autora da proposta de menor preço
originalmente apresentada.

13.-:.-i.l Caso não seja observada a condição da Lei Complementar n°. 123/2006, após o
encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(â) Pregoeiro(a) poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta à PROPONENTE que tenha apresentado lance mais
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento,
não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste editai. A
negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
PROPONENTES.

13.4,5 O disposto nos subitens 13.4.2. e 13,4.3 somente se aplicará quando a proposta de
menor preço não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
i.3.4.6Apòs encerramento do rito, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto á compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a
contratação, observados os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, os
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, tributos e encargos, custos diretos e
indiretos e as demais condições definidas neste Edital.

13.5CâSo alguma empresa queira manifestar a intenção de recurso, a mesma terá 03 (três) horas,
após o(a) Pregoeiro(a) ter declarado vencedor a empresa que teve o lote arrematado, para manifestá-
lo, de forma sucinta, no campo próprio do sistema "üoltapdsa-a', tendo em vista que terá que
posteriormente enviar o recurso, no prazo ê forma estabelecidos no item 16.
13.6 Após o encerramento do pregão, as licitantes vencedoras ficam obrigadas a enviar via meio
eletrônico para o e-mail: pmsrpregaoeletronico0gmail.com, toda a dociunancaçâo prevista no ite.m
14 e proposta conforme o item 15 (todas devidamente numeradas e rubricadas), em no máximo 03
(três) horas, em seguida deverá enviar via sedex, para Comissão Permanente de Licitação. Praça
Getúlio Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130, no prazo da até 03 (três) dias

toda documentação e a proposta comercial final e com todas as especificações do lote ganho,
éétarâo isentas do envio por sedex da documentação original aquelas licitantes que remeterem sua
documentação com autenticação digital.

ATENÇÃO: O PRAZO DE ENTREGA PRÉ-ESTABELECIDO ACIMA, REFERE-SE AO PRAZO DO DIA
DA CHEGADA DAS DOCUMENTAÇÕES NESTA COMISSÃO, NÃO COMO PRAZO DE ENVIO. A EMPRESA
QUE NÃO ENVIAR AS DOCUMENTAÇÕES NO PRAZO ESTIPULADO, 8ERÃ DECLARADA
INABILITADA.

13.6.1 CABERÁ Á COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, APÓS CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO SUPRACITADA VIA EMAIL, EMITIR UMA CONFIRMAÇÃO DE RECEBIMENTO.

13.7 Logo após o encerramento da disputa serão realizadas consultas ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - (CEIS) do Portal de Transparência, bem como será verificado antes
de ser declarado vencedor, onde o(a) Pregooiro(a) irá consultar sitios oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação doe licitantoa.

13,7.1 Verificado o registro de inscrição da empresa em órgão que limite sua participação em
processos licitatórios junto ã Administração Pública, esta será imediatamente inabilitadado
certame e desobrigada do envio das documentações elancadas no item 14 deste edital, sendo
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convocadákS as ai^rasas ramanascantes.
13.í Verificado que d proposta de MENOR PREÇO POR ÍOTZ atende ás exigências editalicias, quanto á
proposta e á habilitação, será a respectiva iicitante declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado,
pelota) Pregoeirola), o objeto definido neste Edital.

14. DA HABILITAÇÃO

1 >1. r Os documentos exigidos para a habilitação, inclusive quando houver necessidade de envio de
anexo, deverão ser apresentadas ireediatamente, exclusivamente por meio do sistema "wvfct_Ji^í^a£â££-
e,com.br", no prazo estabelecido no edital, com posterior encaminhamento do original ou cópia
autenticada, observados os prazos legais pertinentes, remetidoa via SEDEX ao seguinte endereço:
Praça Getúlio Vergas, n° 40B, centro. Santa Rita, PB - CEP: 58300-130.
14.1 Para que as licicantes sejam tidas como habilitadas se faz necessária a apresentação do
seguinte documento:

14.2.1 Relativa á Habilitação Juridica;
at Cédula de identidade dos sócios, e de seu representante legal se houver;
b) No caso do representante, apresentar Procuração ou documento equivalente
de Iicitante

com podetes para que a pessoa possa ae manifestar como seu representante legal
em qualquer fase deste Pregão, acompanhada de documento comprobatório da
capacidade do outorgante para constituir mandatários e cópias autenticadas doa
documentos pessoais do signatário;
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, com ramo de âCivxdade
compatível com o objeto licitado;
dl Ato constitutiva, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
eçSes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, quando a
pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa
Iicitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir
obrigações em decorrência de tal investidora, cujo objeto social seja compatível
com o objeto licitado;
e) Inscrtçâo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício; e

ft Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

14.2.2 Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
3) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ;
b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, emitida pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional ou Receita Federal: Quitação de Tributos e Contribuições
Sociais administrados pela RFB (Receita Federai do Brasil) e quanto a Divida
Ativa da União;
Cl Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo ao domicilio ou

sede do licitante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativo ao domicilio ou
sede do Iicitante, ou documento equivalente, na forma da lei;
f) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado
de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas [CNDT) ou Certidão Positiva
cora efeitos de Negativa.

14.2.3 Relativa à Qualificação Econõmico-Financeira:
I. Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do
Resultado do Exercício - DRE do último exercício social, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizado por Índices oficiais, quando
encerrados hâ mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta,
a.l O Balanço Patrimonial - BP do último exercido financeiro deverá conter
quadro comparativo com o exercicio anterior (sendo aceito o formato apresentado
no SPED ECD - Escrituração Contábil Digital).
a.2 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para
esclarecer situações relevantes ocorridas até o encerramento do último exercicio
social.

1.1. O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercido - DRE
deverão estar registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do
domicilio da licita.nte e estar assinados por Contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho P.egional de Contabilidade — CRC.
1.2. As empresas constituídas no exercido em curso deverão apresentar cópia do
Balanço de Abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicilio
da Iicitante.

1.3.ú Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via
impressa, por meio da Escrituração Contábil Digital - ECD, desde que comprovada
a transmissão desta á Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do
Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED).
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Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de Índices
de Liquidez Geral ILG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral ISG), superiores
a 1 [uin), obtidos pela aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Cantador ou
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade - CRC:

Índios de liquidez GSRAL (LG) : igual ou superior a 1,00 (um vírgula zaro) 1,6 ~

Ativo Circulante * Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

INDICC DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual OU superior a 1,00 (um vírgula zero)

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante

Índice de solvência geral (SG): igual ou superior a 1,00 (UB vírgula zero)

Ativo Total

sa

Passivo Circulante + Passivo. Não Circulante

S 1° A licitante que apresentar resultado menor que 01 íum), em qualquer dos
indicadores financeiros e econômicos (Índice de liquidez corrente, Índice de
liquidez geral e Índice de solvência geral) referidos no item 2, poderá
comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercício social, capital
mínimo ou patrimônio liquido mintmo conforme previsto no S 3° Art. 31. da Lei
S.666/93. (Observar no item 33.11 do edital, o percentual utilizado para
avaliação do capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo)
3. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação
judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo
distribuidor da sede do licitante, emitidas nos últimos 90 (noventa) dias antes
da data da licitação.

14.2.4 Relativa à Qualificação Técnica:
a) Ateatado da Capacidade compativeis com o objeto da licitação, fornecido por
pessoa jucidica de direito público ou privado, an se tratando deste último
(privado) deverá vir acompanhada da cópia da respectiva nota fiscal.

14.3 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2°,
do art. 32, da Lei n". 8.665/93, alterado pela Lei n°. 9.648/98 e Instrução Normativa n°. 5/95, do
MARE, conforme Anexo IV.

14.4 Declaração, em cumprimento ao Decreto n°. 4.358, de 05 de setembro de 2002, da não utilização
de mão de obra infantil, obrigatoriamente nos termos do Anexo V.
14.5 Declaração de Regularidade para Habilitação, de acordo com o disposto no Art. 4°, Inciso Vll,
da Lei 10.520/02, conforme Anexo VII.

14.Ê Sob pena de inabilitaçâo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:
14.6.1 - Em nome da licitante, cora número do CNPJ, bem assim com o endereço respectivo;

ai Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz: ou

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;

Cl Os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser
apresentados em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filialíaís] da licitante;

14.6.2- Datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura da Proposta, quando
não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor ou neste editai.

a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos
cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade
técnica.

14.6.3 - Serão aceitas somente cópias legíveis;
14.5.4 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e
14.5.5 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,

sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

14.6 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
dociunentos requeridos no presente Edital, salvo casos de documentações de qualificação técnica
conforme o item 14.2.4, pertinentes a aquisição de medicamentos, materiais médicos ou similares.
14.7 No caso de Microemptesa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, constituída na forma da Lei
Corapleroentar n'. 123, de 14,12.2006 apresentar, ainda, os seguintes documentos:

~ Declaração da empresa de sua condição de Hicroemprcsa ou Empresa de Pequeno Porte,
emicida com data não anterior z 90 (noventa) dias da abertura do certame, podendo
seguir o modelo em anexo.

14.7.2 — Certidão Simplificada da Junta Comercial, emitida com data não anterior a 90 (noventa)
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diaa da abertura do eert""^

Parágrafo Único: Caso o Licitantc não apresente a Certidão e a Declaração, não poderá gozar
do direito a preferência, enquadrando-se como empresa normal.

U.8 Para assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, os licitantes deverão manter as
mesmas condições exigidas para habilitação durante a vigSncia da Ata de Registro de Preços e do
Contrato, inclusive quanto a regularidade fiscal.

'15. OA PROPOSTA DE PREÇO PIKAL
lã.IA proposta de Preços deverá ser apresentada, também, com as seguintes exigências:

15.1.1 Em original, de preferência emitida em 01 (umaj via, por computador ou datilografada,
redigida com clareza, era língua portuguesa, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou
entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha pelo representante legal da
lieitante, e niroeradas e rubricadas em todas as folhas, em papel timbrado da licitante e
deverá estar dentro de envelope indevassâvel e lacrado no fecho. As especificações do produto
cotado pela empresa, OBRIGATORIAMENTE, deverá ser descrita pela empresa, com as seguintes
informações reais do produto: Fabricante, marca, modelo, embalagem, tipo de material, dentre
outras que julgar necessárias. Alertamos que as especificações constantes do Anexo I, sâo as

condições mínimas necessárias, devendo as empresas complementarem com informações adicionais.
15.1.2 Fazer menção ao numero deste Pregão e ao respectivo objeto, conter a Razão Social da
licitante, o CNPJ, nümero(s| de telefoneis), de fax e e-mail, e o respectivo endereço com
CEP (da empresa), com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da
conta para efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;
15.1.3 Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma: Valor dos produtos unitário e
global, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, sem previsão
inflacionária, também por extenso, sendo admitidas apenas 02 (duas) casas após a vírgula (RS
O.QO), no preço unitário;
15.1.4 Conter o nome. número do CPF IMF), do documento de Identidade (RG), cargo na empresa,
da pessoa que ficará encarregada da assinatura da ata de registro de preços e do contrato;
15.1.5 O prazo dc validade da proposta deverá ser de no mínimo, 90 (noventa) dias.
15.1.6 Informar na proposta (conforme abaixo):

LOTE ESPECIFICACAO UNIDADE QUANTIDADE MARCA N"DO REGISTRO (quando
necessário)

VALOR

unitArio

VALOR

TOTAL

15.2 Somente poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais, quando
necessárias a sanar evidentes erros formais, alterações essas que serão avaliadas pelo(a)
Pregoeiro|a).

15.2.1 - Serão corrigidos automaticamente pelo(a) Pregoeiro(a):
a; quaisquer erros de soma e/ou multiplicação;
b) falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal com
poderes para esse fim, posteriormente à sessão;

15.2.2 - As normas que disciplinarão este pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa, sem que haja prejuízo era ura futuro contrato.

15.3 A apresentação da(s) propostaís) implicará plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
15.4 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas. Nos preços cocados deverão já estar inclusas as despesas legais incidentes, bem como,
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos;
15.5 Serão desclassifiçadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos,
bem como nâo atendam ás suas exigências.
15.6 Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido
declarado inidõneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de
participar da presente licitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação,
por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação no certame, eximindo
assim o{al PregoQÍro(a) do disposto no art. 97 da Lei 8.665/93;
15.7 Apenas para efeito de classificação das propostas, ocorrendo discordância entre os preços
unitários e totais prevalecerão os primeiros e entre os valores expressos em algarismos e por
extenso, serão considerados os últimos.

16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

ió. i Declaradacs' a(s) vencedora(as), qualquer licitante poderá manifestar, imediata e
rootivadamente, a intenção de interpor recurso, que devaeá sac feita ao final da aassão no prazo de
até 03 (três) horas, com registro em campo próprio do sistema "lieitacões-e" das suas razões de
recorrer, no que lhe será concedido prazo da 03 (três) diaa, conforme Decreto Federal n* 10.034 de
20 de setembro de 2019, pare apresentação das razões do recurso, contados do momento do registro
das intenções, nos casos de: julgamento das propostas, habilitação ou inabilitaçào da licitante e
outros atos e procedimentos, desde que encaminhada exclusivamente na forma eletrônica no sistema
"lieitacões-e ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contcarrazõas,
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

16.2 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da
sessão deste Pregão, implicará decadência desse direito da licitante, podendo o(a) Pregoeiro(a)
adjudicar o objeto á vencedora.
16.30S memoriais correspondentes ao recurso deverão ser dirigidos ao(âl Pregoeiro (a) , praticante
do ato recorrido, que aguardará a ímpugnaçâo ou não por parte das demais licitantes, apresentando
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memoriais com suas contrarrazões, também, no pzazo de 03 (três) dias.

16.3.1- Será franqueada às licitantes, sempre que esta for solicitada através de requerimento
por meio eletrônico.

16.-i O recurso porventura interposto contra decisão do (a) Pregoeiro (a), nos casos de habilitação
ou inabilitação do licitante terá efeito suspensivo.

16.5 Caberá ao(à) Pregoeiro(a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas
decisões e â Autoridade Competente a decisão final sobre os recursos contra atos do(a) Pregoeiro(a).
16.6 Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Competente poderá homologar este procedimento de licitação e determinar a assinatura da Ata de
Registro de Preços e/ou Contrato.

16.7 Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes á defesa da licitante que pretender
reconsideração total ou parcial das decisões do(a) Pregoeiro (a), deverão ser apresentados
exclusivamente por meio eletrônico, e anexados ao recurso próprio.
16.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados exclusivamente de forma
eletrônica.

16.9 Dos atos a seguir especificados caberão os seguintes recursos:
I- recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura
da ata, nos casos de:

a) anulação ou revogação da licitação;
b) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal n°. 10.520/2002;
c) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;
II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada
com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico;
III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário Estadual
ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do S 4° do art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez)
dias úteis da intimação do ato.

17.9.1 O recurso será dirigido ã autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou,
nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado àquela autoridade. Neste caso, a
decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do
recurso, sob pena de responsabilidade (§ 4° do artigo 109 da Lei no 8.666/93).
17.9.2 A intimação dos atos referidos nos incisos I e II do subitem 17.9, excluindo-se a

pena de multa, será feita mediante publicação na imprensa oficial.

16.10 Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

17. DA LEI COMPLEMENTAR H" . 123/2006 a 147/2014

17.1 Das Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP:
17.1.1 Para que as Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP se beneficiem dos
direitos adquiridos pela Lei Complementar N° 123/2006 e 147/2014 se faz necessário a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Apresentar documentação emitida pela Junta Comercial do Estado comprovando que
a empresa se enquadra na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno
Porte - EPP, documentação esta, que deverá ser emitida com data não inferior a 1°
de julho de 2014;

17.1.2 As empresas que mesmo estando incluídas na categoria de Microempresa - ME ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP, mas que não fizerem a comprovação ao(ã) Pregoeiro(a) ou
a sua equipe de apoio no ato do credenciamento ou deixarem de apresentar o documento
exigido no subitem 8.6, terão seus benefícios de ME ou EPP automaticamente cancelados
para este certame por falta de comprovação dessa qualidade em tempo hábil;
17.1.3 Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, pelo(a) Pregoeiro(a) ou por servidor da
Comissão de Licitação, ou mediante publicação em órgão de imprensa oficial, ficando os
mesmos retidos no processo;
17.1.4 A empresa que comprovadaroente de acordo com o subitem 17.1.1, alínea "a" se
enquadrar na categoria de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP poderá
dispor dos seguintes Benefícios:

17.1.4.1 Participar da licitação mesmo que esta apresente alguma restrição na
comprovação da regularidade fiscal, desde que apresente no envelope de habilitação,
toda a documentação, inclusive o documento que apresente a restrição;

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo
de 05 (cinco) dias útoia para a regularização da documentação. Prazo este, que será contado
a partir do momento em que a proponente for declarada vencedora do certame e poderá a
critério do Pregoeiro (a), ser prorrogado por igual período;
b) A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea "a" deste
item, implicará decadência do direito ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no art. 81 da Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. Sendo Facultado ao Pregoeiro (a)
convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação;

17.1.4.2 Preferência de Contratação como critério de desempate;
17.1.4.2.1 Entende-se por empate a situação em que as propostas apresentadas pelas
Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP sejam iguais ou até 5% (Cinco
por cento) superiores à proposta melhor classificada e desde que esta empresa
(melhor classificada) não se enquadre na categoria de Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP, ou ainda não atenda as exigências de comprovação de que
trata os subitens 5.1.2 e 5.1.3 deste edital;
17.1.4.2.2 Ocorrendo o empate proceder-se-á da seguinte forma:
a) Finalizada a etapa de lances e considerando o empate de que trata o subitem
18.1.4.2, o(a) Pregoeiro(a) convocará o representante da Microempresa- ME ou da
Empresa de Pequeno Porte - EPP (melhor classificado), para que ele apresente um
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novo lance, em ura prazo máximo de 05 (cinco) minutos sob pena de preclusâo desce
direito, cora o preço inferior aquele considerado vencedor do certame, situação em
que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;
b: Caso o representante da Microempresa - HE ou Empresa de Pequeno Porte - EPP não
apresente um lance inferior ao daquele considerado vencedor, lance este de que
trata a letra A deste item, o (a) Pregoeiroía) convocará pela ordem remanescente
os representantes das Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP que
por ventura se enquadrem com suas propostas finais iguais ou até 5% (Cinco por
cento) superiores á proposta melhor classificada, até que um apresente uma proposta
com o valor inferior ao da vencedora ou não haja mais Microempresa - ME ou Empresa
de Pequeno Porte - EPP dentro do percentual estabelecido como empate;
c) Não havendo Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP dentro do
percentual estabelecido como empate, ou havendo, mas não apresentando lance
inferior ao valor do considerado vencedor, o objeto licitado será adjudicado em
favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que esta seja aceita
pelo(a) Pregoeiro(a);

17.1.5Serâ assegurado a todos os licitantes a legitimidade para questionar a condição de
microempresa ou empresa de pequeno porte do concorrente. No entanto, o abuso tanto da
pretensão de usurpação, quando do questionamento será igualmente punido, conforme
legislação pertinente;

17.1.5.1 No caso de argüição de qualquer um dos fatos acima, caberá ao recorrente
o ônus da prova da alegação, devendo ser respeitados os direitos constitucionais
da ampla defesa e do contraditório, antes da conclusão final administrativa.

17.1.Ê Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada (ou Deserto), esta (e)
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado, em cumprimento ao Decreto
Federal 8.538/2015, o qual será comunicado no Sistema eletrônico a empresa arrematante,
obedecendo os mesmos prazos estipulados para apresentação das documentações e proposta
final, sendo acrescentado o ITEM na Ata de Registro de Preços da licitante vencedora.

17.1.6.1 As documentações ãs quais se referem ao item 17.1.6 deste Edital, serão
requeridas no Oficio descrito no item 17.1.7 deste Edital.

17.1.7Para o cumprimento do item 17.1.6 deste Edital, será realizado tal negociação e
comunicação á empresa convocada, através de Oficio (via e-mail), o qual será anexado no
Sistema Eletrônico.

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 A Ata de Registro de Preços vigorará pelo período de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a
partir da data da publicação na Imprensa Oficial dos preços registrados;
18.2 Homologado o procedimento e adjudicado o registro de preços, será (âo) convocâda(s) a(s)
vencedora(s) para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da
notificação, assinar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta integra esse Edital;

18.2.1- Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias da convocação oficial e não tendo a licitante
vencedora comparecido ao chamamento, sem justificativa aceita pela Secretaria de
Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, decairá o direito de celebrar
o ajuste (ata de registro), bem como, sujeitando-se, automaticamente, às sanções legalmente
previstas e administrativas e cabendo, assim, a esta Secretaria o direito de convocar as
demais classificadas observando a ordem de classificação, para assinatura da Ata de
Registro de Preços, nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço,
ou revogar a presente licitação em parte ou no seu todo;
18.2.2- O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso, através de documento protocolado
diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação, e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo (a) Pregoeiro (a) ;

16.3- O fornecimento dos objetos será efetuado mediante termo de contrato e/ou expedição da Nota
de Empenho, da qual constará a data de expedição, especificações do objeto, quantitativos (s),
prazo, local de entrega e preços unitários e totais e ainda a juntada da ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS;

18.4 - Os objetos desta licitação deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência
Social de Santa Rita - inscrita no CNPJ/MF sob o n" , situada á Avenida
Flávio Ribeiro Coutinho, s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, máximo de 10 (dez) dias
úteis, sempre contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de
entrega deverá ocorrer no período de 08 às 17 hs, de Segunda á sexta-feira.

18.5 - Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora fica obrigada a
fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas em cada Nota de Empenho, observando
também, eventual cronograma de entrega a ser informado pelo Setor Solicitante;
18.6 - A Secretaria da Asaistencia Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB não está
obrigada a contratar uma quantidade mínima do produto, ficando a seu exclusivo critério a definição
da quantidade e do momento da aquisição.
18.6.1 - Os quantitativos totais expressos no Anexo I são estimativos e representam previsões da
®®®^®taria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB para as compras durante
o prazo de 12 (doze) meses;
18.7 - A existência do preço registrado não obriga a Secretaria Municipal de Assistência Social
a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada
a legislação vigente, sendo assegurado á detentora da Ata de Registro de Preços preferência em
igualdade de condições;
18.8 - Os produtos serão devolvidos na hipótese do mesmo não corresponder às especificações da
Ata de Registro de Preços, devendo ser substituídos pela empresa detentora da Ata de Registro de
Preços no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
^8.9 - Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas
no capitulo VIII, artigos 20 e 21, do Decreto Federal n" 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
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16.10 - Serão Registrados na Ata de Registro de Preços, as informações constantes no no capitulo
VI, artigo 11, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013.
18.11 - Caso o vencedor(es) seja(m) Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, constituída na
forma da Lei Complementar n®. 123, de 14.12.2006, a regularidade fiscal será condição indispensável
para a assinatura da Ata da Registro de Preços;
18.12 - A licitante vencedora da presente licitação pelo HENOR PREÇO POR LOTE será o DETENTOR DA
ATA.

18.13 - Cora base nos termos da Ata de Registro de Preços a Secretaria da Aaaistencia Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB expedirá contrato e posterior Nota de Empenho para o Detentor
da Ata.

18.14 - Qualquer entendimento relevante entre o Detentor e a Secretaria da Aaaiatencia Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB será formalizado por escrito, sem o que não terá qualquer
validade e integrará a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
18.15 - A inexecução total ou parcial do ajuste na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ou inadimplemento do
contrato ou do instrumento equivalente enseja sua rescisão e conseqüente aplicação das sanções.
18.16 - A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgão interessado desde que
autorizados pela Secretaria do Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB. Em
cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas as cláusulas e condições constantes do
Edital, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados
em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. Os
fornecimentos somente serão autorizados pela Secretaria da Assistência Social da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB, mediante autorização de Pedido de Utilização da Ata de Registro de
Preços.
18.17 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao quintuplo do
quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços, mediante a consulta e a
anuência do órgão gerenciador e observando o Art. 22, parágrafo 3° e parágrafo 4°, inciso II do
Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de 2018.

19. DO TERMO DE CONTRATO

19.1 Assinada e publicada a Ata de Registro de Preços, será elaborado o Termo Contratual quando
for o caso, em favor do (s) licitante(s) vencedor(es), o qual será(ão) convocado(s) para assinar o
contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, referente ao fornecimento do produto e conterá,
necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório, do qual fará parte,
independente de transcrição, o presente edital e seus anexos e a proposta da contratada, no que
couber, celebrado entre a 8ocrâbari.a de Assistânda Social e a licitante vencedora, que observará
os termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°
8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal
n» 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei
Complementar 147/2014; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.488 de 31 de
agosto de 2018; Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019.

O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pela Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB.

19.1.2- Se a(s) licitante(s) vencedora(s) recusar(em)-se a assinar(em) o(s) contrato(s)
no prazo de 05 (cinco) dias, sem justificativa, por escrito, aceita pela Autoridade Superior,

convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o(s)
contrato(s), e assim sucessivamente. Nesse caso, sujeita-se, a licitante vencedora, às penalidades
aludidas no Item 31 deste Edital.
19.2 Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se pertinentes,
poderão ser acrescentadas ao contrato a ser assinado desde que compatíveis com os dispositivos
legais e com as condições deste Edital.

20. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
20.1 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo
54 da Lei n°. 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

21. DA VI(;ÊHCIA E DA EFICÁCIA
21.10 prazo de vigência do contrato, será até o final do exercício financeiro, com validade e
eficácia legal após a publicação do seu extrato no Imprensa Oficial, tendo inicio e vencimento
era dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.
21.2 Poderá ser assinado novo contrato no exercício financeiro atual ou no seguinte, desde que
dentro da validade da ATA DE REGISTRO DE PREÇO e constatado a existência de saldo na mesma.

22. DOS ENCARGOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA LICITANTE VENCEDORA
22.1 Caberá a Saczetaria da Assistancia Social da Prefaitura Municipal de Santa Rita, PB:

~ Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos
e empregados da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da
Sacrataria da Assistência Social da Prefaitura Municipal da Santa Rita, PB, desde
que devidamente identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;

2^.1... — Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob
os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando ã CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija
medidas corretivas por parte desta;

22.1.3 - Comunicar á licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos
produtos e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

22.1.4 - Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
22.1.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
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CONTRATADA;

22.1.6 - Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93;
22.1.7 - Efetuar o pagamento á CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota

Fiscal/ Fatura do Material e/ou serviços;
22.1.8 - Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
22.1.9 - Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas

as obrigações contratuais.
22.2Caberá à licitante vencedora:

22.2.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente;
c) taxas, impostos e contribuições;
d) indenizações; e) vales-refeiçâo; f) vales-transporte; e g) outras que por
ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

22.2.2 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho,
devendo sidbstituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Sacxataxia do Assistência
Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;

22.2.3 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

22.2.4 - responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, nâo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Secretaria de Assistência
Social;

22.2.5 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade
da Secretaria do Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega do
produto;

22.2.6 - Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de
assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a
empresa contratada á penalidade de multa.

22.2.7 - Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo
do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento
de entrega.

22.2.8 - No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido
correspondente ao fornecimento.

22.2.9 - comunicar a Sacrataria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

22.2.10- justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou
paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega
frustrada;

22.2.11- comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar
a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução
deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões
justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas
pelo Contratante;

22.2.12- encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no
procedimento licitatOrio.

22.2.13- manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a
execução do contrato;

22.2.14- emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados
para custeio deste contrato;

22.2.15 - trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões
de natureza fiscal;

22.2.16- Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o
cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa
num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista
neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

23. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.
23. lÀ licitante vencedora caberá, ainda:

23.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
saldá-los na época prOpria, vez que os seus empregados nâo manterão nenhum vinculo
empregatlcio com a Socrataria da Asalstancia Social da Prefeitura Municipal da
Santa Rita, PB;

23.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento do
produto ou era conexão cora ele, ainda que acontecido em dependência da Secretaria
da Assistência Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB;

23.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

23.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

23.1.5 - Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias á execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos era lei.
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23.2 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subicem anterior,
náo transfere a responsabilidade por seu pagamento à Secretaria do Assistência Social da
Prefeitura Municipal do Santa Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual
a  licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou
passiva, com a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

24. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS
24.1 Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:

24.1.1 - é expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB durante a vigência do contrato;

24.1.2 - expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Pregão,
salvo se houver prévia autorização da Secretaria de Assistência Social da

Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB; e
24.1.3 - vedada á subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto e/ou

serviço objeto deste Pregão.

25. DO RECEBIMENTO E ATESTO DO PRODUTO

25.10 objeto da presente licitação será recebido após a emissão do Termo de Contrato, a Secretaria
de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB designará formalmente pelo
Secretário, doravante denominada COMISSÃO DE RECEBIMENTO, com autoridade para exercer, como
representante da Secretaria de Assistência Social, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
25.2 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram entregues em desacordo
com a proposta, fora de especificação, incompletos ou com sinais de deterioração, após a
notificação por escrito à contratada, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o
pagamento, até que sanada a situação.
25.3 Os itens objeto do presente pregão deverão ser entregues no prazo estipulado neste Edital,
a contar da emissão da Nota de Empenho correspondente a cada Ordem de Compra parcelada.
25.4 Uma vez entregues os produtos, iniciar-se-á a etapa que compreenderá verificação do produto
de acordo com as especificações técnicas descritas neste Edital, sendo posteriormente aferida á
conformidade e atestada por escrito a sua entrega.
25.5- O produto será inteiramente recusado pela COMISSÃO DE RECEBIMENTO nas seguintes condições:

25.5.1 Caso tenha sido entregue cora as especificações técnicas diferentes das contidas
neste Edital, seus anexos ou da proposta.

25.6 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento
imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
efetivando a troca dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.
25.2 A Comissão referida no subitem 25.2 compete, entre outras atribuições:

25.2.1 - Encaminhar â Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas
à CONTRATADA.

25.2.2 - Solicitar à contratada, todas as providências necessárias ao cumprimento das
suas obrigações.

25.8 A ação da Comissão não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.
25.9 O objeto do contrato será recebido provisória e definitivamente, em parcelas, mediante
pedidos e notas de empenho, através de atestados passados pela Secretaria de Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.
25.10 A atesto das faturas correspondentes ao fornecimento dos produtos pela Comissão de
Recebimento da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
conforme Anexo I, do Termo de Referência, ou a outro servidor designado para esse fim.

26. DA FISCALIZAÇÃO
26. IA execução das obrigações contratuais integrantes desta licitação serão fiscalizados, pelo
gestor e fiscal do contrato da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB, com autoridade para exercer, como representante da Contratante, toda e qualquer ação
de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
26.2- A fiscalização compete, entre outras atribuições:

26.2.1- Encaminhar à Gestão de Contratos o documento que relacione as ocorrências que
impliquem em multas a serem aplicadas à CONTRATADA;
26.2.2 - Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, tempestivamente, todas as providencias
necessárias ao bom andamento deste contrato;
26.2.3 - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas
e se os procedimentos e materiais empregados são adequados.
26.2.4- Ordenar ã Contratada corrigir, substituir, partes do objeto contratado com erros,
imperfeições ou em desacordo cora as especificações.

27. DA DESPESA

27.1 Os recursos para cobrir as despesas decorrentes das aquisições futuras do objeto desta
l^dtãção serão consignados no Orçamento da Secretaria de Assistência Social para os exercícios
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante,
cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de
Empenho.
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27.2. DOTAÇÃO ORCAMEHTÃRIA;

PROGRAMAS:

02.111

08.122.2605.2072

3390.30.00.001

08.244.1703.2074

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1703.2075

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1707.2076

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1707.2077

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 243 1704 2078

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 243 1704 2079

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 241 1706 2080

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 243 1704 2081

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 244 1707 2082

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 243 1704 2083

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 244 1707 2108

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 244 1707 2109

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 126 2102 2145

3390.30.00.001

08 306 1707 2146

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08 243 1704 2204

3390.30.00.311

26. DO PAGAMENTO

ELEMENTOS DE DESPESAS / APLICAÇAO /FONTE

FÜNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Manutenção daa Atividades do Fundo Municipal de Assistência Social

Material de Consumo

Manutenção e Implementação do Programa Bolsa Família - FBF Cad. Único

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Programa de Atenção Integral a Família - PAIF

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento - Casa de Passagem

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção e Implementação das Ações do Acolhimento Institucional- Residência

Inclusiva

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Centro Especializado da Assistência Social - CREAS

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Serviço de Convivência - Criança

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Serviço de Convivência - Idoso

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Serviço de Convivência de Adolescente

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção e Implementação das Ações do CREAS - Centro POP

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção e Implementação das Ações Estratégicas do PETI

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção da Casa de Inclusão

Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Centro de Convivência para o Idoso

Material de Consumo

Material de Consumo

Modernização da Gestão Administrativa

Material de Consumo

Manutenção do Banco de Alimentos

Material de Consumo

Material de Consumo

Programa Criança Feliz

Material de Consumo
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28.10 pagamento será mediante EMPENHO/ de acordo cora as quantidades efetivamente entregues/ após
a data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação
de Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30
(trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.

28.1.1- Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante
a vigência deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5° e 6® da Lei
8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
28.2- Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as
Faturas e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda
Municipal do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
28.3- O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que s6 será
processado após a apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado atraso de
pagamento.

29. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
29.10 contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93, desde que haja interesse da Secretaria do Assistência Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
29.2 No interesse da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25'è
(vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1® e 2®, da Lei n®.
8.666/93.

29.2.1a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e

29.2.2nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes.

30. DA REVISÃO DE PREÇOS
30.1. A contratada deverá demonstrar de maneira clara a composição do preço de cada lote constante
de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os instimos,
encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final.
30.2. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará à unidade administrativa a proceder
a futuras revisões de preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econômico-financeiro.
30.3. A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada á época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição
do preço.
30.-3. No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá
demonstrar de maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das
parcelas relativas ao valor de aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria,
encargos em geral, lucro e participação percentual de cada lote em relação ao preço final
(Planilha de Custos).
30.5.A critério da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB
poderá ser exigida da CONTRATADA lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterão,
obrigatoriamente, a data de inicio de sua vigência e numeração seqüencial, para instrução de
pedidos de revisão de preços.
30.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Secretaria de Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB adotará para verificação dos preços constantes dos
demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por
instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo
Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser

/^\ instruida com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para
decisão da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB no prazo
de 15 (quinze) dias.
30, '. É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita ás sanções previstas neste edital.

31. DAS PENALIDADES

Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que
cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabiveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;
a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o

valor do fornecimento
ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma fisico de obras não
cumprido;
b; 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

III - Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1® O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade cora a variação do
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IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2° A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

§3°. A contagem do periodo de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido
para o cumprimento da obrigação.
§ 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar cora a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I-06 (seis) meses, nos casos de:
a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas

corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,

deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilicito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§  5' Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

I - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos
incisos do parágrafo anterior, ou
II- demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração
Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

§ 6° Ma modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Município por prazo não
superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. são de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
II - nome e CPF de todos os sócios;
III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores — CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, ãs demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n°. 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa á contratação, podendo a Secretaria de Asaistencia Social
da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juizo, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual
prazo, e atendidas todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então
cancelar o lote as seguintes hipóteses:

c) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Assistência Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e
assinado o instrumento contratual.
d) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou cora justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n°. 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 — Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

elevando arbitrariamente os preços;
II- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
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III - entregando uma mercadoria por outra;
IV - alterando substância/ qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V • tornandO/ por qualquer modo, injustamente/ mais onerosa a proposta ou a
execução do contrato: Pena ~ detençâO/ de 03 (três) a 06 (seis) anoS/ e multa.

32. DA RESCISÃO

3;.IA Inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

32.1.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
32.2A rescisão do contrato poderá ser:

32.2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Assistência Social
da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a
XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora
com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias; ou

32.2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que
haja conveniência para a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB; ou

32.2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
32.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

33. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
33.10 desatendimento de exigências formais e não essenciais, não implicará no afastamento da
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua
proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
33.2A presente licitação não importa necessariamente em celebração de contrato.
33.3 Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, pela
Lei n°. 8.666/1993, Decretos Federais n" 3.555/00, 3.931/01 e 5.450/05, e alterações posteriores.
33.4 A Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB poderá,
prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura,
devendo tal modificação ser divulgada pelo mesmo instrumento, exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.
33.50 PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados era qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação
do PROPONENTE que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata, sem
prejuizo das demais sanções cabíveis.
33. 6 É facultado ao (a) Pregoeiro(a), ou ã autoridade a ele superior, era qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
solicitando documentos originais ou certidões emitidas por órgão competentes.
33.7 Os PROPONENTES intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo
no prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.
33.8 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os PROPONENTES, desde que não comprometam o interesse da Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, a finalidade e a segurança da contratação.
33.9 As decisões referentes a este Pregão poderão ser comunicadas aos PROPONENTES por qualquer
meio de comunicação, inclusive o eletrônico, que comprove o recebimento ou, ainda, mediante
publicação na Imprensa Oficial.
33.10OS casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) Pregoeiro(a).

34. DO PREGÃO

34. IA critério da Socrataria da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB,
este Pregão poderá:

34.1.1 - ser anulado, se houver ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

34.1.2 - ser revogado, a juizo da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, PB, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta; ou

34.1.3 - ter sua data de acolhimento das propostas transferida, por conveniência exclusiva
da Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB.

34.2 Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:
34.2.1 - a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera

obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei
n". 8.666/93;

34.2.2 - a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda,
o dispositivo citado na alínea anterior; e

34.2.3 - no caso de desfaziraento do processo licitatório, fica assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

35. DOS ANEXOS

35.1 São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III - Minuta de Contrato;

ANEXO IV - Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;
ANEXO V - Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa;
ANEXO VI - Minuta de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno
Porte;

Coirússâo Petiranence de Licitação, Praça Getulío Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130



Pâglriia 19 ds 33

ANEXO VII - Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação.

36. DO FORO

36.i Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 101. I.nciso I, alínea "d" da Constituição
Federal, o foro competente é o da Comarca de Santa Rita, PB.

Santa Rita - PB, 13 de Julho de 3020.

Neuma Dias

Pregoeira Oficial
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ANEXO I

Termo de Referencia

1.0. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL, de acordo com as especificações e condições
gerais estabelecidas neste Termo de Referência.

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1 O presente objeto se justifica face ao interesse público presente na necessidade da Secretaria
Municipal de Assistência Social, com o intuito de atender as demandas dos seguintes serviços: CRAS,
POP, CREAS, CASA DE PASSAGEM, RESIDÊNCIA INCLÜSIVA, BOLSA FAMÍLIA, PETI e setores internos da Sede da
Secretaria Municipal de Assistência Social, as características e especificações dos objetos ora
licitado, são os descritos na

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANTIDADE
1 ALMOFADA PARA CARIMBO, TAMANHO GRANDE N" 4, MEDINDO 17X10 CM, COM

TINTA AZUL OU PRETA;
UND

92
2 APONTADOR S/DEPOSITO COM 100 PÇS EM PVC CX

350

3 ARQUIVO MORTO PLAST1C0350X130X250MM C/50 PCS CIL CX 156
4 CAIXA ARQUIVO DESMONTÁVEL EM PLÁSTICO POLIONDA, TODAS AS CORES COM

ÁREAS DE PICOTE (PARTE DE VENTILAÇÃO) DE FÁCIL REMOÇÃO, COM PARTE DO
LACRE E FECHAMENTO DA CAIXA DEMARCADOS, COM IMPRESSÃO DA ETIQUETA
SEM BORRÕES, COM DIMENSÕES DE 36,5 X 25 X 13,5 CM;

UND 503

5 CLIPS N°2 GALV.ANIZADO C/100 PCS CX 1651
D CLIPS N^ã GALVANIZADO C/50 PCS CX 1524

7 CLIPS li°6 GALVANIZADO C/25 PÇS CX 1359
8 CLIPS N''8 GALVANIZADO C/25 PÇS CX 1380

9 COLA BRANCA 90G EVA ESCOLAR C/12 PÇS CX 1560

10 CORRETIVO LlQUIDO, BASE DÁGUA, SECAGEM RÁPIDA, ATÓXICO, INODORO, NÃO
INFLAMÁVEL, COM CRQ DO QUÍMICO RESPONSÁVEL, EM FRASCO COM 18 ML,
VALIDADE2 ANOS; C/12

CX 218

11 ENVELOPE BRANCO 114X229MM LISO C/1.000 UND CX 131
12 ENVELOPE BRANCO 180X250MM LISO C/250 UND D CX 156

13 ENVELOPE BRANCO 240X340 MM LISO C/250 UND CX 156
14 ENVELOPE PAPEL BRANCO 200X280MM LISO C/250 UND CX 78
15 ENVELOPE PAPEL MADEIRA 200X280MM SACO C/250 UND -MÉDIO CX 84

16 ENVELOPE PAPEL MADEIRA 240X340MM SACO C/250 UND GRANDE CX 162

17 ENVELOPE PAPEL MADEIRA 360X260MM SACO C/250 UND CX 275
18 ESCARCELA PLÁSTICA COM ELÁSTICO 40MM PCT C/10 PCT 700

19 ESCARCELA PLÁSTICA TRANSPARENTE 18MM PCT C/10 PCT 700
20 FITA CREPE 18X50MM BRANCO PCT C/6 PÇS PCT 3338
21 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 12MM X 50M UND 94

22 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 48MM X SOM UND 104
23 GUARDANAPO DE 220X22 PCT C/50 PÇS BRANCO UND 156
24 LIVRO DE ATA COM 100 FLS CAPA PRETA UND 1272
25 LIVRO DE CORRESPONDECIA 1/4 C/100 FLS CAPA PRETA UND 958
26 LIVRO DE OCORRÊNCIA C/50 FLS CAPA PRETA UND 450
27 PAPEL MADEIRA 66CM X 96CM OURO PCT C/100 FOLHAS PCT 172

28 PAPEL PAUTADO BRANCO COM MARGEN C/400 FLS PCT 900
29 PASTA DE POLIONDA COM ABAS E ELÁSTICO, TAMANHO OFÍCIO, LOMBADA DE 2

CM, DIVERSAS CORES
UND 615

30 PERFURADOR, DE PAPEL, COM PORTA RESÍDUOS EM PVC NA BASE, COM CAP.
PARA PERFURAR ATÉ 30 FOLHAS SULFITE COM 75G/M2, COM 1 ANO DE GARANTIA
CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO.

UND 109

31 PRANCHETA ACRÍLICO COM PRENDEDOR MEIO OFICIO 1/4 UND 234
32 ALFINETES MARCADORES EM METAL COM CABEÇA EM ESFERA COLORIDAS UND 74

33 BARBANTE DE ALGODÃO DE 8 FIOS TORCIDOS NA COR BRANCA RLS 46

34 BARBANTE DE SISAL EM COR NATURAL, COM 0,3 CM DE ESPESSURA ROLO C/
500 G

RLS 50

35 BORRACHA ALBION COM DUAS CORES CX COM 40 PÇS. CX 790
36 BORRACHA PONTEIRA BRANCA C/100 PÇS CX 780
37 CADERNO PEQUENO, CAPA DURA, COM PAPEL PAUTADO - DE 100 FLS. ARAMADO UND 250
38 CADERNO ESPIRAL 96FLS CAPA DURA 1/4 C/80 PÇS CX 385
39 CADERNO DE 10 MATÉRIA COM 120 FOLHAS CAPA SIMPLES UND 112

40 CADERNO DE 15 MATÉRIA COM 240FOLHAS CAPA UND 1120
41 CANETA ESFEROGRÁFICA, NA COR VERMELHA, CORPO ÚNICO EM PLÁSTICO

TRANSPARENTE RESISTENTE SEXTAVADO, COM • PONTA COM ESFERA DE
TUNGSTÊNIO, ESCRITA FINA OU GROSSA, CARGA- E TAMPAS CONECTADAS AO
CORPO POR ENCAIXE, COM VALIDADE MÍNIMA DE 1 (UM) ANO, EM CAIXA COM
50 UND .

CX 690

Comissão Permanente de Licitação, Praça Getúlio Vargas, 40B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130



rAqin.i 21 do 33

42 CANETA esferográfica, MA COR AZUL, CORPO ÜNICO EM PLASTICC
TRANSPARENTE RESISTENTE SEXTAVADO, COM PONTA COM ESFERA Dl
TONGSTÊNIO, ESCRITA FINA OU GROSSA, CARGA E TAMPAS CONECTADAS A<
CORPO POR ENCAIXE, COM VALIDADE MÍNIMA DE 1 (UM) ANO, EM CAIXA COh
50 UND

CX

1

1825

4 3 CANETA esferográfica, NA COR PRETA, CORPO ÚNICO EM PLASTICC
TRANSPARENTE RESISTENTE SEXTAVADO, COM PONTA COM ESFERA DE
TÜNGSTÊNIO, ESCRITA FINA OU GROSSA, CARGA E TAMPAS CONECTADAS A(
CORPO POR ENCAIXE, COM VALIDADE MÍNIMA DE 1 (UM) ANO, EM CAIXA C0^
50 UND

CX 813

44 CARTOLINA COMUM VARIAS CORES 50X70CM C/lOOPÇS
PCT 156

4 5 CLIP, DE AÇO NIQUELADO, N° 1/0, FABRICADO COM ARAME DE AÇO COP
TRATAMENT ANTI-FERRUGEM, CX C/100 UND

CX 196

46 COLA BRANCA - LIQÜIDA - ILT
LT 30

47 COLA BRANCA DE EVA ESCOLAR 1000 GRS C/12 TB
CX 500

48 COLA EM BASTÃO 21G COMUM C/12 TB DELTA
CX 168

49 COLA EM BASTÃO COMPOSTA DE GLICERINA EM RESINA SINTÉTICA NÃO TÓXICA
COLAGEM INSTATANIA COM CRQ DO QUÍMICO RESPONSÁVEL EM TUBO APROX. 9G,
VALIDADE DE 2 ANOS . CX/12

CX 86

50 COLA GLITER 25G EVA CORES DIVERSAS C
CX 715

51 COLA PARA ISOPOR, ATÓXICA, A BASE DE PVA, SOLUÇÃO ALCOÓLICA, TUBO
COM 500 ML. DEVERÁ CONTER NO RÓTULO OU IMPRESSO NA EMBALAGEM OS DADOS
DO FABRICANTE, DATA DA FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE

UND 50

b2 COLA PARA ISOPOR, SECAGEM RAPIDA, NÃO TÓXICA, EM FRASCO DE 40G
UND 370

53 COLA INSTANTÂNEA, UNIVERSAL, BISNAGA C/ 3 G
UND 83

54 EMBORRACHADO E.V.A - CORES DIVERSAS PCT C/10 UND
PCT 2200

55 ESCARCELA PAPELÃO COM ELÁSTICO PCT C/20
PCT 364

56 FOLHA DE ISOPOR DE 35 MM X 50CMX lOOCM.
UND 100

57 GRAMPEADOR 26/6 PEQUENO METAL P/10 FLS
UND 1712

58 GRAMPEADOR PEQUENO PARA GRAMPOS 26/6, CORPO PLÁSTICO CAPAC 105
GRAMPOS, SAPATA COM MODOS FECHADO/FIXO E ABERTO/TEMPORÁRIO, HASTE
COM RETORNO POR MOLA; GRAMPEIA ATÉ 10 FOLHAS DE PAPEL 75G/M2,BASE
ATE 08 CM.

UNO 420

59 LÁPIS DE COR COM 12 CORES INTEIRO EM MADEIRA.
CX 10387

60 LÁPIS HIDROCOR COM 12 CORES PONTA GROSSA
CX 9900

61 MASSA EPOXI, SEM AMIANTO, NÃO TÓXICA, COM CRQ DO QUÍMICO RESPONSÁVEL,
EM EMBALAGEM DE lOOG, VAL. OlANO;

UND 15

€2 PAPEL COCHÉ A4 COR BRANCA E BEGE 160 GRS /50FHS
PCT 350

63 PAPr.L CONTATO RL C/IOM COLORIDO S/ TRANSP. C/25M
RL 220

64 PAPtL CREPOM, MATERIAL: CELULOSE VEGETAL, GRAMATÜRA: 18 G/M',
COMPRIMENTO: 2 M, LARGURA: 48 CM, CORES DIVERSAS

UND 210

65 PAPEL LAMINADO (CORES DIVERSAS) 4SX60CM PCT C/40
PCT 396

66 PAPEL OFICIO A4 210X297MM CX COM 10 RESMAS 75GRS
CX 695

67 PASTA CLASSIFIC. DE PLÁSTICO TRANSPARENTE PCT C/10
CX 650

68 PASTA PLÁSTICA EM PVC. COM ABA E ELÁSTICO (CORES) MÉDIA
UND 200

69 PASTA PLÁSTICA EM PVC, COM ABA E ELÁSTICO (CORES) GROSSA.
UND 238

70 PASTA SELETIVA EM PVC, COM VISOR EXTERNO, CAPA RÍGIDA NA COR PRETA,
TIPO CATÁLOGO, COM 50 INVÓLUCROS PLÁSTICOS DE ESPESSURA 0,20 MICRONS

UND 119

71 PERFÜRADOR DE PAPEL 35 FOLHAS METAL
UND c

72 PINCEL CERDA CHATO N''10 CERDA SIMPLES
UND 600

73 PINCEL CERDA CHATO N<'14 CERDA SIMPI.FS
UND £ A A

/ 4 PINCEL ESCOLAR N°02 CERDA SIMPLES
UND 600

75 PINCEL ESCOLAR N**06 CERDA SIMPLES
UND 600

76 PINCEL N''14 CABO PLÁSTICO, PONTA CHATA.
UND 320

7 7 PINCEL N''16 CABO PLÁSTICO, PONTA CHATA.
UND 600

78 PINCEL N°1B CABO PLÁSTICO, PONTA CHATA.
UND 450

79 PORTA CARTÃO PLÁSTICO PARA 100 CARTÕES
UNO 39

80 3ÜADR0 DE AVISO REVESTIDO DE FÓRMICA NA COR BRANCA MED.2,5 m X 1,80M.
EM ESTRUTURA TIPO CAVALETE.

UND 10

81 RÉGUA TRANSPARENTE 30CM MILIMETRADA C/25 PÇS
PPT 521

82 TESOURA ESCOLAR PONTA RETA. DIVERSOS TAMANHOS
UNO 338

83 TINTA ACRÍLICA 37 ml P/TECIDO C/12PÇS
CX 264

84 TINTA PARA ALMOFADA CARIMBO 40 ml AZUL C/12 PÇS
CX 84

85 TINTA PARA ALMOFADA CARIMBO 40 E 42 ml PRETA C/12 PCS
^OLA COLORIDA 25G EVA ESCOLAR C/6 TB

CX 780
87 ,IVRO DE ATA COM 200 FLS CAPA PRETA

UND 1215
88 'ALITO DE PICOLÉ DE MADEIRA COM 5000 PÇS

CX 38
89 'APEL CELOFONE - CORES VARIADAS (AZUL, BRANCO, AMARELO, VERMELHO,

/ERDE, PRETO). (PCT C/ 02 FLS DE CADA COR)
PCT 400

90 'RANCHETA DE MADEIRA COM PREGADOR MEIO OFICIO 1/4
UND 168

3.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
3.1. Cumprir todas as obrigações, assumindo como
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
3.2. Executar o objeto ein perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TR, em acompanhado
oa respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo.

exclusivamente seus os riscos e as despesas
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procedência e prazo de garantia;
3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os artigos 12,13,18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);
3.4. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, ès suas expensas, no prazo máximo de 15 dias, os
bens que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades
discrepantes ás exigências do instrumento convocatório, ainda que constatados após o recebimento e ou
pagamento.

3.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;
3.6. Comunicar à Administração, no prazo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data da execução
do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no
Termo de Referências ou minuta de contrato;
3.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
3.10. Emitir Nota Fiscal correspondente ã sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na
fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e
especificações técnicas correspondentes;

4.0. DOS PRAZOS

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do
Contrato;

4.2.0 prazo de vigência do contrato será até o exercicio financeiro, a partir da data de assinatura
do contrato.

5.0. DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. Os bens deverão ser entregues em embalagem originais na Secretaria de Assistência Social.
5.2. Fica assegurado a Secretaria de Municipal de Assistência Social, o direito de rejeitar, no todo
ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital, ficando a
empresa CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo de até 30 dias a
contar da sua notificação, que ficará a cargo da Secretaria de Assistência Social.
5.3. A CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas,
as partes do material desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções
resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos, na forma estabelecida neste
Termo de Referência.

5.4. As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma
poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.
5.5. A empresa contratada deverá fornecer os itens estritamente de acordo com as especificações
descritas neste Termo de Referência, bem como nos prazos e quantitativos nele estabelecidos,
responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de estarem em desacordo com as referidas
especificações, bem
como não estiver de acordo com a amostra apresentada e aprovada, sob pena de aplicação de sanções
administrativas.

5.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo CONTRATANTE.

CONCEIÇÃO AMÁLIA DA SILVA PEREIRA
Secretária de Assistência Social
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ANEXO II

Minuta da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®: ..../2020

Aos .. dias do nvês de .. de ...* na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal
de Santa Rita, Estado da Paraíba, localizada na Praça Getulio Vargas - Centro - Santa Rita - PB, nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666, de
21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n" 3.555, de
08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n» 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar 147/2014;
Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto n° 9.488 de 31 de agosto de 2018; Decreto
Federal n 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão
Eletrônico n" 013/2020 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E
FUTURA AQUISIÇÃO DE MOBÍLIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO
município de santa RITA, PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos:

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA - CNPJ n» 09.159.666/0001-61.

P.TOTAL

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS:
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de
publicação de seu extrato na imprensa oficial.

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Santa Rita firmar contratações
oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a realização
de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em
igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada
através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as clãusulas e condições constantes do Edital

licitação que a precedeu, modalidade Pregão Eletrônico n® 000/2020, parte integrante do presente
instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser
utilizada:

Pela Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, que também é o órgão
gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura
organizacional definida no respectivo orçamento programa.

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão Eletrônico n»
f  que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão gerenciador e

observando o Art. 22, parágrafo 3° e parágrafo 4®, inciso II do Decreto n® 9.488 de 31 de agosto de
2018.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
Integrara esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico n® 013/2020 e seus ane.xos, e a seguinte proposta
vencedora do referido certame:

Item(s):

Valor: R$

Item(s):

Valor: RS

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de
Santa Rita.

ANEXO III
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Minutd de Contrato

CONTRATO N': .

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PRErEITüBA MUNICIPAL DE SANTA

RITA E PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONFORME
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Secretaria Municipal da Asaistância
Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB - inscrita no CNPJ/HF sob o n° ,
situada á Rua Frederico Ozanan, n» 44, Centro, CEP 56.300-260, Santa Rita, PB, neste ato representada
pela Secretária, CONCEIÇÃO AMÃLIA DA SILVA PEREIRA, residente e domiciiiado na ., CPF

' Carteira de Identidade n° . , doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
"  - - - ..., CNPJ n" neste ato representado

por .... residente s domiciliado na ...., - - - - ..., CPF n°
Carteira de Identidade n° ...., doravante aimplesmente CONTRATADO, decidiram as partes

contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - 006 FUNDAMENTOS DO CONTRATO;
1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 013/2020, processada nos
termos da Lei Federal n» 10.520, de n de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n" 8.666,
de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal n"
3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar
HT/ZOH; Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Excreto n® 9.488 de 31 de agosto de
2016; Decreto Federal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO;
2.1 O presente contrato tem por objeto; REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO DE SANTA
RITA, PB.

2.1.0 fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada. Pregão Pregão Eletrônico n" 013/2020 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
3.1 O valor total desce contrato é de RS (...)

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMEHTO;
4.1 Os preços contratados sâo fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstes no Art.
65, SS 5° e 6", da Lei 8.666/93.

4.2 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação
que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II. Alínea d, da Lei 8.666/93,
mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO;
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotaçio, constante do orçamento vigente:

PROGRAMAS;

02.111

08.122.2605.2072

3390.30.00.001

08.244.1703.2074

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1703.2075

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1707.2076

3390.30.00.001

3390.30.00.311

08.244.1707.2077

3390.30.00.001

3390.30.00.311

ELEMENTOS DE DESPESAS / APLICAÇAO /FONTE

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS

Manutenção das Atividades do Fundo Municipal da Assistência Social
Material de Consumo

Manutenção a Implementação do Programa Bolsa Família - fbf Cad. Õnico
Material de Consumo

Material de Consumo

Manutenção do Programa da Atenção Integral a Família
Material de Consumo

Material de Consumo

PAIF

Manutenção a Implementação das Ações do Acolhimento - Casa da Passagem
Material de Consumo

Kacêrial de Consumo

Manutenção a Implementação das Ações do Acolhimento Institucional- Residência
Inclusiva

Material de Consumo

Material de Consumo
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08 243 1704 2078

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Centro Especializado da Assistência Social - CREAS

Material de Consumo

Material de Consumo

08 243 1704 2079

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Serviço de Convivência - Criança
Material de Consumo

Material de Consumo

08 241 1706 2080

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Serviço de Convivência - Idoso

Material de Consumo

Material de Consumo

08 243 1704 2081

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Serviço de Convivência de Adolescente

Material de Consumo

Material de Consumo

08 244 1707 2082

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção e Implementação das Açães do CREAS - Centro POP

Material de Consumo

Material de Consumo

08 243 1704 2083

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção e Implementação das Acêes Estratégicas do PETI
Material de Consumo

Material de Consumo

08 244 1707 2108

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção da Casa de Inclusão

Material de Consumo

Material de Consumo

08 244 1707 2109

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Centro da Convivência para o Idoso

Material de Consumo

Material de Consumo

08 126 2102 2145

3390.30.00.001

Modernização da Gestão Administrativa

Material de Consumo

08 306 1707 2146

3390.30.00.001

3390.30.00.311

Manutenção do Banco de Alimentos

Material de Consumo

Material de Consumo

08 243 1704 2204

3390.30.00.311

Programa Criança Feliz

Material de Consumo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, após a
data do recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação de
Nota Fiscal, conferida e atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após a apresentação da Nota Fiscal.
€.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência
deste contrato, salvo os casos previstos no Art. 65, parágrafos 5® e 6® da Lei 8.666/93, de forma
a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentados juntamente com as Faturas
e Notas Fiscais, as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal
do domicilio do proponente, devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustaçâo do pagamento que só será processado
após a apresentação das referidas certidões, nâo podendo ser considerado atraso de pagamento.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA:
a. O objeto desta licitação deverá ser entregue parceladamente, mediante a expedição de

solicitação de fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo
de 10 (Dez) dias a contar da data do recebimento da respectiva solicitação.

b. As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria de Assistência
Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB situada à Avenida Flávio Ribeiro Coutinho,
s/n. Centro, CEP: 58.300-220, Santa Rita, PB, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre
contados a partir do recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho. O Horário de entrega
deverá ocorrer no periodo de 08 às 17 hs, de Segunda á sexta-feira.

c. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos
trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do
fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da contratada.

d. O prazo de vigência do presente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro
cie consicierado da data de sua assinatura.

Comissão Permanente áe Licitação, Praça Getulio Vargas, ■!0B, centro - Santa Rita, PB, CEP: 58300-130



tViqina 26 de 33

CIÁUSUIA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DA LICITANTE VENCEDORA;
8.1 Caberá a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

a. Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados
da CONTRATADA ao local de entrega dos produtos nas dependências da Secretaria de
Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, desde que devidamente

identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE;
b. Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
á CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

c. Comunicar á licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso;

d. Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;
e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
f. Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo (ti da Lei 8.666/93;
g. Efetuar o pagamento á CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/

Fatura do Material e/ou serviços;

h. Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente;
i. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as

obrigações contratuais.

j-
é.lCaberá á licitante vencedora:

a. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas
decorrentes da entrega de produto e/ou serviços, tais como: a) salários; b)
seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e)
vales-refeição; f) vales-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser
criadas e exigidas pelo Governo;

b. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em
trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja
considerado inconveniente á boa ordem e às normas disciplinares da Secretaria
da Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

c. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências
da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB;

d. Responder pelos danos causados diretamente a v ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a entrega do produto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Secretaria Municipal de Assistência Social;

e. Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita,
PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega
do produto;

f. Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data
de assinatura do contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará
a empresa contratada á penalidade de multa.

g. Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo
advindo do transporte, carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao
procedimento de entrega.

h. No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal
válido correspondente ao fornecimento.

i. Comunicar a Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal de
Santa Rita, PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar
os esclarecimentos que julgar necessário;

j. Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior
ou paralisação do fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da

/«K entrega frustrada;

k. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam
prejudicar a prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita
execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do fornecimento
apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que
poderão ser ou não aceitas pelo Contratante:

1. Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o
previsto no procedimento licitatório;

m. Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além
de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão,
durante toda a execução do contrato;

n. Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos
utilizados para custeio deste contrato;

o. Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas
certidões de natureza fiscal;

p. Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para
o cumprimento imediato de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou apresentando
defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

CLÃUSOIA MONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS, SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DA VENCEDORA.
9.1 Â licitante vencedora caberá, também:

a. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a
saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum
vinculo empregaticio com a Sacretaria de Assiatoneia Social da Prefeitura
Municipal de Santa Rita, PB;
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b. Assumir, também, a responsabilidade por codas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação especilica de acidentes de trabalho, quando, era
ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados quando do fornecimento
do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da
Sacretacia da Aseietencia Social da Pcafeituca Municipal da Santa Rita, PB;

c. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal,
relacionadas ao fornecimento do produto, onginariamente ou vinculada por
prevenção, conexão ou contingência; e

d. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais
resultantes da adjudicação deste Pregão.

e. Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias ã execução do
contrato pagando os emolumentos prescritos em lei.

9.2 Deverá a licitante vencedora observar:

a. Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b. Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TR, era
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da raarca,
fabricante, tipo, procedência e prato de garantia;

c. Besponsabilitar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os artigos
12,13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° S.OTB, de 1990);

d. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15
dias, os bens que apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes ás exigências do instrumento convocatório, ainda que
constatados após o recebimento e ou pagamento.

e. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;

f. Comunicar a Administração, no prazo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data da
execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de contrato;

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciârios,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

j. Emitir Nota Fiscal correspondente ã sede ou filial da empresa que apresentou a documentação
na fase de habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas
e especificações técnicas correspondentes.

9.3. DOS PRAZOS

a) O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado é será considerado a partir da
assinatura do Contrato;

b) O prazo de vigência do contrato será até o exercício financeiro, a partir da data de
assinatura do contrato.

9.4. DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
a) Os bens deverão ser entregues em embalagem originais na Secretaria de Assistência Social.
b) rica assegurado a Secretaria de Municipal de Assistência Social, o direito de rejeitar, no

todo ou era parte, os itens entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital,
ficando a empresa CONTRATADA obrigada a sirbstituir e/ou reparar os itens irregulares no
prazo de ate 30 dias a contar da sua notificação, que ficara a cargo da Secretaria de
•Assistência Social.

c) A CONTRATADA se Obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, as partes do material desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos,
ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos, na
forma estabelecida neste Termo de Referência.

d) As despesas de frete/embalagem deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese
alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota fiscal/fatura.

e> A empresa contratada deverá fornecer os itens estritamente de acordo com as especificações
descritas neste Termo de Referência, bem como nos prazos e quantitativos nele estabelecidos,
responsabllitando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de estarem em desacordo com
as referidas especificações, bem

f) como não estiver de acordo com a amostra apresentada e aprovada, sob pena de aplicação de
sanções administrativas.

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a set solicitado pelo CONTRATANTE.

9.5 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no subitem anterior,
não transfere a responsabilidade por seu pagamento á Seccateria de Aeelatencia Social da Pxafaitura
Municipal da Santa Rita, PB, nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante
vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo dc solidariedade, ativa ou passiva, com a
Secretaria da Assistência Social da Prefeitura Municipal da Santa Rita, PB.

clAusuia Décima - da alteração e rescisão do cohtrato:
10.1 o contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei
8.666/93, desde que haja interesse da Sacrataria da Aaaietencia Social da Prafaitura Municipal
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de Santa Rita, PB, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão.
10.2 No interesse da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal do Santa Rita, PB,
o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1° e 2°, da Lei n°.
8.666/93.

a. a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os
acréscimcs ou supressões que se fizerem necessários; e

b. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto
as supressões resultantes de acordo entre as partes.

10.3 A inexecuçào total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

a. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
a. determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura

Municipal de Santa Rita, PB, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78
da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência minima de 05

(cinco) dias; ou

b. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja
conveniência para a Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB; ou

c. judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES;
Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a
Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB, e aos licitantes que
cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabiveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02, as seguintes sanções:

I - Advertência; II - Multa;

ei 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o
valor do fornecimento

ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não
cumprido;
f) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida,
com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

V  - Suspensão Temporária de participação era licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
VI - Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1° O valor da multa aplicada, nos termos do inciso II, será descontado do valor
da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do
IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.
§ 2° A pena óe multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
restritivas de direitos penalidades cabiveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na
Lei 10.520/02.

S 3°. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido

para o cumprimento da obrigação.
§ 4° A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a
Administração Pública pelos seguintes prazos:

I- 06 (seis) meses, nos casos de:

a)aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze)
meses, sem que o fornecedor/contratado tenha adotado as medidas
corretivas no prazo determinado pela Administração;
b) alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II - 12 (doze) meses, nos casos de:

a) retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens.
III - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) entregar como verdadeira, mercadoria falsificada, adulterada,
deteriorada ou danificada;
b) paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem
justa fundamentação e prévia comunicação à Administração;
c) praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação
no âmbito da Administração Pública Municipal, ou
d) sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso,
fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5° Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a
Administração Pública, por tempo indeterminado, o fornecedor que:

III - não regularizar a inadimplência contratual nos prazos
estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
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IV- demonstrar nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração

Pública, em virtude de ato ilícito praticado.
§ 6° Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta, nâo celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada
penalidade de impedimento de licitar e contratar cora o Município por prazo nâo
superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado do Sistema de Cadastro de
Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.

11.2 A aplicação das sançâes administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei
10.520/02. sâo de competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.3 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabíveis, fundamentadas na Lei 8.666/93 e
na Lei 10.520/02, determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual
deverá conter:

I - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas -

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

II - nome e CPF de todos os sócios;

III - sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento; IV - órgão ou entidade
e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e VI - data da publicação.

11.4 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no Cadastro de Registro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa
Rita, PB e, no que couber, âs demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei n". 8.666/93.
11.5 Caracterizar-se-á formal recusa á contratação, podendo a Socrataria da Asaistancia Social
da Pzafaitura Municipal da Santa Rita, PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual
prazo, e atendidas todas as condições editalicias para fornecimento do objeto licitado ou então
cancelar o lote as seguintes hipóteses:

g) Após decorridos 05 (cinco) dias da convocação da Secretaria de Assistência Social da
Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e
assinado o instrumento contratual.

h) Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a
execução dos serviços ou fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido
solicitada, sem justificativa de atraso ou com justificativa de atraso não aceita.

11.6 Além das penalidades eiveis elencadas nos subitens anteriores, a Lei n". 8.666/93 prevê
ainda punições na esfera criminal, senão vejamos:

Art. 93 - Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento
licitatório: Pena - detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.

Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição
ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

III - elevando arbitrariamente os preços;
IV- vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III - entregando uma mercadoria por outra;

VI - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
VII - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou
a execução do contrato: Pena - detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Santa Rita - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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ANEXO IV

Minuca de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente

REF.; PREGÃO ELETRÔNICO N" 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, S2'', o proponente acima qualificado, declara não

haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente

licitação, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade

de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de

idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando

civil e criminalmente pela presente afirmação.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.ia presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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AHEXO V

Minuta de Declaração de Inexistência de Empregado Menor no Quadro da Empresa

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. T inciso XXXIII

da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de

pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores

de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de

aprendiz na forma da legislação vigente.

(datâ)

(representante legal)
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ANEXO VI

Minuta de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

REF.: PREGAO ELETRÔNICO N° 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

(nome da empresa), inscrita no CNPJ n°.
(a)

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.
portador (a) da Carteira de Identidade n".

,  órgão expedidor , e do CPF n°.
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do

disposto no art.3' da Lei Complementar 123/2006, que:

a) Se enquadra como ( ) MICROEMPRESA-ME ou ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP;

b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I e II do art. 3" da Lei
Complementar 123/2006;

c) Não tem nenhum dos impedimentos do §4° do art.3° da mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

d) DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no
respectivo Edital e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.

(data)

(representante legal)
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ANEXO VII

Minuta de Declaração de Regularidade para Habilitação

BEF.: PREGÃO ELETRÔNICO N" 000/2020
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPONENTE

CNPJ

O proponente acima qualificado/ declara, em conformidade cora o disposto no Art. 4°, Inciso VII, da

Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no

respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e data

Nome e identificação do declarante

OBS.:a presente declaração deverá ser assinada por representante legal do PROPONENTE.
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